
I M S T R U C ~ Ó E S  P R O V I S O R I A S  

Dirig idas ás Auctoridades Adm ijzistrativas . a Fiscaes paw 
a colranga , e jiscalisa$o da Faze9ida Peiblicta. 

tonisrá6, ou mantlnriíõ tomar conta pclos Delegados dn siin ltt>cel~rdo- 

m'ia , de todas os dinheiros , oii goneros prr ~~ticc?iiteo a trihtitou , e qiiaes* 
quer outros rendimentos ~~íibficos, qiie pelo Decreto dc 80 de Junho pro- 
xirrio paasrido não são ex-cltiid~)~ das Rrcrt>rdoriss Gerncs , e estiverem 
em poder tias Arictoridades , a qilern at6 agora incumbia u sua cobrança e 
arrecndação; exigindo, alérn disso, que Ilies srjEoentregries todos os róes, 

e contiecim'entos , ainda não ~:iti>ft.itos , para se fazer a cobrança pelas Au- 
ctoridader , a que pela Lpi corripete. 

02.' O Recebedor Geral 15 obrigado a residir na Capi~al  da respe 
ctiva Provincia , aonde terá o sei] cofre , e a sua Secretaria. Da merina 
sorte o Delegado na cabeça da Comarca. 

8.' Eni qiianto se n5o fizer a nova divisso do territorio ddermihada 
no Decreto N." 65 de 28 de Junho de 1833,  e tiver lugar a união inte- 
rina de alguns Colicrllios com ilin só Provedor, a mesnia uni30 de Con- 
cellios tc~rtí ~ailtbeni lugar para o 1lecel)edor particular ; de iiianeira qrie 
nllo haja differença entre o Dcstricto de iiin , e de outro, 

4." CJuarido um Concellio for iriuito exienso, ou popiiloso, poder6 
o Rccebcdor particular deite nomear, sob suo proptia respon$al,ilidade, 
iim , ou mais Bdividiios da sua confiança, que por proriira~õo -14 Paer- 
ya as funqõrr de Recebedor particular naqilelle Destricto, que elle lhe 
'designar. 

3.' Nas C i d t d o  de 1-ishm' e Porto, os respeciivoi R4ci.liedons 
Geraes nor1ieará0 iim Rectbcdor particular para cada Pre;rtiezia , oii pnrn 
ditas, ou mais Parocbibs pquenas ; & maneiro que o Dc3~ricto do ltecebe- 
dor pariicular corresponda a um Cacelho de mediana graiideea. 



82 Q arrolamento do* vinhm para o Siib4din Utterario ser6 feito 
pelo Provedor do Concetlin, oti seus Delegados, servindo de RscrivGo o 
~ e c c L d o r  particular do rncsmo Concetbo, ou pssoa idonea' por elle c o m  
micsionada com npprovaçno do Recebedor Geral. G ~ ~ r d s r - e e - b h  em tudo 
neste acto as Lei3 e Insirucções, que atPgorii o regulovâo. A s  pessoas, 
que fizereiu o arrolarncnto , receberá6 por este trabalho qurtro por cento 
da iinportuncitr total do Subsidio Litterario do Conceliio ; os yuaes se di- 
aidirá6 em qiiarenta partes, de que pertencer66 treze ao Provedor, onze 
ao Recebedor, e oito a cada iiin dos Loii\ad.os. 

5 ' .  Logo qiie estiver concliiido o orrolarnento dos virihos, o Recete- 
dor doCooceIbo dar6 ao I'rovcdor dous exeiiiplares delle, qiie, por ambos 
awignatb , wr ão pelo uliirno rumettidos no Prefeito. 

8.' Todos os aonw,, nos priirieira 10 dias de Janeiro, o Provedor 
krrnarii urim relaçiio dos baicas de pesca, que 11oiiver n o  Destricto da 
Co~tcelbo, e que na car~forinidùde dos 45. 14. e 16 do  Decreto N: 44 
de 6 de, N~vrmbro de 1830, dever<:m pagar direitos. Dous exemphres 
desin relriçb ser50 por rlie in;indadoj ao Prefeito. 

9;" Os S<t.cehdoreu Gcracs ,, iiss époclias coilipetentes do prgnmenio 
da Qecitwe, e Subidia hike~ario, rnandaiáõ pelos Iiecebdores prticu- 
1.1rt-s affixnr Rditaeo, com o praso de 30 dias para a entrega bkco  do 
&fie do trilx~to vencido ; excepio pordrn Q rerriio de Lisboa, pdo que 
respeita na Stil>aidio Li~te~urin. 

10," Fintio esle praso, os Rc~cebedores par~ietilarcls avisaráõ peo- 
liooliiirnte, ou por ewripto , os devedores : o não comp6recend~ estes a sa- 
tisbzrr o seti pegatilento pié 10 dias depois de terceip aviso, que n?io 

era feito. antes de 30, neiri depois de 40 dias imrnecliatos ir expiraçk do 
priiso marcado nos Editrirs, então errQ o titcib reluaado ao Juizo conteti- 
&$a, lia conforniidads do artigo 19 do  'titulo 7.' do Ueczeto N.' 29 de 
46 de M e i o  da 1838. Alem &sbe c-, quando 0, Recebedor particular 
souber qiie algiieni deixoti de pagar qiinesquer direitos , ou rendimentos 
&vida ri Puzeada I'uhlica , participal-o-lis devidamente no Juizo coa ten- 
cioso,, p p ~ a  j~icialmente se proceder cantra a devedor. 

11." 0i6 papeir q i ~  Iioi,verem de ser Selladoc com o Sello da Cassa 
Pbhlica, i& ao flecgbedar do Coacelho, que recebendo o dinhqira* 



p r S  nbs msmos pspeis vrrha de qiiatitc, papdrâe, declntando crll qiie 
niitnero fica louçada a addisiie na sei livro respectiva; a dita terlm será 
dcpois tubricad;. pek Provcdor do Conceltio. Ifni Libboa continls a ca- 

brança deste tributo pei;~ fbrilra estobelecida. 
12.' As Camaras Municipaeb phderáõ admitiir rn mnnikstos de did 

vidas para o psganicnto da Dwirnn de juros a quelqiier tciirpo, que se 
fayuo os ditos tnariiketos, quando se conlieca, que não houve dó10 em 
os nao fazer no tempo devido, e não estando as divkdas já denc~nciad~is. 

13.* Logo qrte o I'rovedor liqiiide as contas nnnriaes do Concellm, 

o que deverá fazer no fim1 dc Junho, rcrnctttrA no Prefeito diiae terti&, 
donde conste n importancia da 'rerça, qne pertence ao ~ l r ~ s o a r o .  

1%. Os direitos do Real d'agiia , de carrie e virrho, serâo pagos por 
dvafioçio , feita pela Carnnr'i do Destricto. 

15." Calciilar-se-hão os direitos da carne pelo ntimero e pelo peso 
medi0 das rezes. Osdo vinlJo serâo colciil~dos de maneira, que correspon- 
dão i venda media da  case, Iqja, de qiie se tuactar. Es~as  avaliações 
far-se-hão para o tempo, que convier ao vendedor , não excdendo a 3 
niezes , e não passando o termo do anno economim, qiie finda no ul~imo 

de Junho. 
16.' Nioguem poderá matar, para venda, gado grosso, ou rniudo 

sujei10 no Real d'agciía, scin primeiro ter declarado perante n Camara 
e numero e especie de anirnaeo , qiie pertrnde matar, e os lugares da 
mntai)ça, e venda. A Camera darlí por ercripto no Kccel~edor do Con- 
c<,llio corihecitnento das pessons, q:ie tiverem 1;4o taes dvclaraç6es, do 
qiie perantc a Caniara deddrarein, e dor direilos, que eru conseqoencia 
devrrcrn pagar. 

17.' Da iuesiila sorte os qiie deverem pagar o Rcal do vinho, decla- 
rará; prrahte a Camarcl o local da sua venda, e o tempo porqiie perten- 
derem, que se avalie o corislirnino drlla. A Camara, depois de fazer esta 
avsl iaç~o , dirigirá ao ltecebrdor do Concelho as porticipaqôes convenientes. 

38." A's pessoas, que fizererii perante n C.aiiiara, declnraç?io, que as 
obrigue a pagar direitos de Real d'sgiia dc carne, oii vinlio, se d3r6 I I ~  

crriificado , donde constc , qiic ~atisfi~erão o dever da declaraçào , e quoes 
os direitos, a que ficso âujeitõ~, 



9 .  Q4iando o vcndcdor de carne n lo  matar todas, ou dgornes dor 
cabeças da gado, que declorou para ia avaliação ; ou o vendedor de vinho 
n90 Liver a venda pelo t~iirpo tambem declarado pare o mcsrno f i m , ;  
requererá B Caaiara o correspondente allivio de direitos , e este lhe def+ 
 irá, coirro for juste, dando rioticia dc tudo ao  Recebedor d o  Concrlho. 
90.' Ao Oauiarns oo fim d e  cada me2 fwniarírõ doiis moppas resu- 

midos das avaliaçnes, qiie fizerao pora pagamento do Real d'ngua , do 
carne e vialio, confóril~es com as participações enviadas aos Recebedores. 
dor Concelhos, e segundo os modelos A , B. Dous exewplares de cada  
IJIQ destes rnuppbs ser50 logo envindos ao  Pref~iio.  

91.'' Estas decerminaçi>es relntivas ao ICeul d'agua n i o  são spplica-. 
yais 6 Cibade d e  Lishos e seu 'Srraio , e á Cidade d o  Porto,  eio re- 
50 das providencias especiaes, que para eilus se rem dado , e se acbãq 
crn vigor. 

9%" 0 s  arr~n( lumei~toç  & bens prnprios nncionoes ser?& feitos pqc 
ordem do 'Sribunal d o  'l'liesoiiro, pelos Prrí'eitos, r scluu Sqbalternoe. 

23.' 0s l'rufviios , por s i ,  ou pelos seiis Siil~alir.rnos, darííb todas n* 

proxidrsciùs, qoe foro ir^ ncceos~rias, pura a rnellior adrriinislração e c o n r  
aervirç&o dos bens proprios nacinriaea, que nHo estivereiri arrendiidos, oq 

aforados, 
, Q4.' Oncle Iiuuver I ,~ns cio Estado,  nrrenciados a qiiinli"a, poderhs 
kzrr-se QS pnganientos por ;irbiirarnento ; para o qiic o Provedor do 

&ncdtio, e o Itecehcdor particiilar rm coiliptil>hia de  louv~dos  por parte 
da yazenda Púlilica , e pnr parte 110 rendeiro, inspecciooar& as searas, e 
gclp h b d o  d«llas se crrlaiilnrú a l)orç30 do friictos, qiic se dever pagar, 
Pelo ti.aI,ullio cio arbi i ra~t~ento ,  o Provedor e Rc!cet>cldor particiilar , e op 
loiivados reccl)er:iõ o rnesrno, qiie recebi50 os J:iizcs de Vóra, Eccriviier 

4 Loiivndos por diligcncids siiriilltantes; o qiic lIi~.s s-r$ pago nos cofrep 
comgetent~s  por contas fi.c.~lisadas e opprovndus pelo Prefeito. 

23.' O iirhitrairiento dos qiiinlihes, de qiie t r u t a  o artigo anleceden: 

te ,  s rá  feito dede  n t t ~ i i i l ~ o ,  ern qt:r os t : i p s  çomeçao R a~riùdi~recer , 
I t i  ao priaciliin d3s c , ~ i f ~ s .  No prcsrnte oono ,  para as reiidas, qtic ainda 
iItn rstivcreiri pag:ts, *e t>ol lcr&j  f.izer art,itraoic:~ioc, rcbguiantlo-se os l o q  
rad& pclo conlieeimen~o, que cieucio ter do qlidnticlndc da collieitsc 



96.' Concluidos os arhitramentos, o Rccebedor porticiilsr os reu- 
a i k  eni inappa, de que o Provedor dever4 remetier ao Prekito d o u  
exeniplares, assignados por elle e pelo Recebedor. 

97.' 0 s  Recebedores Geraes, B vista dos rMs , que llies serão envia- 
dos prlo l'hesouro , fargo cobrar todas as rendas , fóros e aiais rendimentos 
dos beas proprios Nacionaeo. 

28.' Os generos , provcnicntes de tendas ou fóroo de bens Nacionacs, 
srrHo vendidos em hasta piiblica p f o  Delegado d s  Ceinaroa. As despe- 
zas feitas corit a arrecadnç#o ou acondecionamento destes generos , ser50 
tiradas do preço da  veada ; de modo que sá o liquido entrará no respe- 
ciivo cofre. 

99.O Cada Recebedor Geral, Delegado, ou Recebedor particular 

terá uma caixa unica , em que serào recolhidas todas as sommas, que 
receber ; e serR dt-clarodo em &jicil doi fundos, que tendo sido lançados 
ciii sua conta, não liauverern sido recolliidor nessa caixa , ou della saí* 

reiii sern a l~recisa legatidade. 
30.' A rscr ipt t i ra~b dos Cierel~edores Crraes e Delegados será feita 

por prrrtidus dobradas, scgriiido os inodeios jiintos de Livro Meslre, Dia- 
rio ; alirn dos qtincs terão todos os mais Livros auxiliares, que jtilgarern 
convenientrs, escript tirando-os cotiip Ibes parecor mellior , até que do  
'I'lresaiiro se Ilie~ eiivieiri mo~lelos de todos os Livros, que sc julgarem 
irccess~rios. 

3 1 ." Qtianto aos Recet~edores particulnres, os Recebedores Geraes 
liics darão interinamente as Iristriic~6es , que cntenderein precisas paro 
f'icilidade c clareza da sua escripturayão , até que tombeiri do Thesou~o 
se reiiiettâo os modelos, que dever86 seguir. 

32." l~iciiciihe aos Recrbedorei Geraes fiecalisar n contabilidade , e 
r,csponsahilidade dos Delegados , e ILcebedoras , exigindo a 

appreaentaçzo de qtiaesqtier docurnentrn, veril'icandtr as oxister~cias das 
caixas, e fazendo todos os mais exaiiirs, que jiilgararii necessnrioi. I$i~iil 
inciiiiibencia teiu os Drlegados, rrl,iiiv~mrnle aos Ri*ccl>edores pcrrtictrla- 
rrs da aiia Coinarcn, vigiando rsprcialtnentr: , que não denioretia v co- 

branca, e a enirrga dos dinheiro:. do Estado. 
33," No caso de serern achados em Jefi;it os Recebedores pnr t icub  



ws , 65 Rrceledorcs Cjcrm~s wr% obrigadoa e preenchel-o : pelo qcie 
ler80 eonira clles a ticçâo da Fazenda Pública. 

31." O transporte dos diriliciros de i inq  para oirtroc cofres , da 
nicsina oii do differeriie Recet>edoria, será frito á crista do Recebedor 
Geral , Delegado, o11 Recebedor portirtilar , qiie fizer o reniessii, 

35." Serao ri~t~ricados pelos Provedores todos os recibos dados pelos 
Recebedores parlictilrircs, qiic uHo foreiii dc Dccitnao , Sirbsidio Liirorerio, 
Barcos de pesca, Itenl d'ogua, 'l'crç~s dos Coiicrll~os , ori de reiidinientos 
de bens proprios Nacionaes. Ser50 ruhricitdos ptlos Prehitos iodos os reei- 

bos, que deretn os RcceBcdorrs GCI  HPS ; e pclos Siitw  prefeito^ , os qi,e 
d e r m  os Delegados : expepti150-se sórnentc os coniircirrientos interinos 
dedos por cstec ás .4lfandegas. llepuiar-se-liâo niillo~ os recibos, qire ngo 
tiverern B devida rubríca, 

36." Qualido os I'rrfeitos e Sub-Prefeitos rilhricarem os recibos da. 
dor pelos Rceebedores Geraos c Z)ele~ac!m , cortar-lhes-hão o tal50 , que 
devem levar junlo , confbriiie os modelos C e L>. Os talões serão nuaiera. 
dos na rnesrria ~ c e s i 5 0 ,  cm qtie ae cortnreni, nos dias 15 e iilticno de 
oada mez renicttidor pelo Prefeito ao Tlicsoiiro Público. A niiineraç5o co- 
meçíirh em cada Prefeitura o u  Sul-Prefei~iira tio principio do anno eco- 
nomico, e contitiuartí até ao fim do mesnio. 

37." De todos os recibos, que os Provedores rubricarem, remrt- 
terá8 ao Prefeito relaçiies , em dii~~licarlo , formalisadas segundo os 1110- 

delos E ,  F e G. As Cnmaras tsmbcrn mandar66 ao Prefeito em diipii- 
cado os lançnmcntoi das &cimas. Dos duplicados, que nri conforirii- 
dade deste e dos precedentes devem ser remettidos ao Prefeito eiiviarj 

este urn exernplar ao Thesouro l'ul)lico, c outro no Recebedor Geral. 
38." O Rtuxbedor Geral depois de assignar os lançamentos das De- 

*irnas, os arrolamenios dos vinhos, as relações dos bnrcos de pesca, 0% 

eniiappm rbos arktramentos de quinhih,  e os róes de  rendas e fóros de 
Proprios &arionaes, que lhe forem enviados, os remetterh aos Delegadcis 
para seu contieciinento, e para as transmitthem aos Re~ebtdores, e quem 
competir r, cribrrnça. 

39." OS Delegados enviará6 ao Rebedor Gkral da Provinoia, nos 
liss 15 e ukilipo de cada tnw, iabe!l& em duplicado, canfõrme o modelo 



H; e o Recebedor Geral, á vista dellae, formari a iabclla geral da Rece- 
bedoria, que imrnediatamente enviará ao Themuro Público, com urn 
dos exemplares das referidas tabellas dos Delegados, e rima partici)lar do 
seri cofre, para no Thesouro haver noticias dos fundos recebidos, e despen- 
didos erii cada meio mcz , e das exirtencias effectivas nos sobreditos dias 
(modelo 1, K). 

40.' 0 s  Empregados Piscaeo , na sria correspondencia com o Gover- 
no , sedirigirá6 sempre no Tribunal doThesouro, dando-lhe0 tratameuto, 
que Iba compete. 

41 ." Nilo se pagar66 ordenados, tenças , pensões, ou quaesquer ou- 
tros subsidias permanentes, por qualquer cofre que seja, sem que no 
Tbemuro tenhão o devido assentamento, do qual se enviaráõ cópias aos 

I'rcfeitos para pracessalem os rcspeciivas Folbas. Em quanto porém se não 
achar concluido este assentan>enlu geral, os Prefeitos poderá6 aiictorizat as 
Follias de todos os vencimentos ou subbidios legries, relativos 8 9  suas Provin- 
cias, crijo pagamento r180 estiver, o11 nlo for suspenso. Polacio das Neces- 
cida Jes , 31 de J ullio de 18S$. - Jotd da Siluo Curwrho. 
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